
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.652 - MG (2011/0039832-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA SABINA XAVIER DANIEL E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)
   PATRÍCIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA XAVIER E 

OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV. DIFERENÇAS SALARIAIS. 
REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO TEMPORAL. O TRIBUNAL DE 
ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI DELEGADA MINEIRA 43/2000 PROMOVEU A 
REESTRUTURAÇÃO NA CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS 
MILITARES DO ESTADO, ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA 
CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, embora 
tenha havido perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei Delegada 43/2000, 
promoveu a reestruturação do sistema remuneratório do pessoal da Polícia Militar 
e do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, absorvendo todos os 
prejuízos causados pela conversão da moeda. Dessa forma, é cabível a limitação 
temporal do pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência deste 
Tribunal. 

2.   Cabe asseverar que a revisão do entendimento esposado 
pelo Tribunal de origem acerca da limitação temporal do direito à recomposição 
das perdas remuneratórias à vigência da Lei Delegada Mineira 43/2000, 
demandaria não só imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório 
delineado nos autos, mas também da legislação local, sendo inviável tal 
discussão, na via eleita, ante o óbice contido nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, 
esta última aplicável por analogia. 

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 23 de agosto de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.652 - MG (2011/0039832-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA SABINA XAVIER DANIEL E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)
   PATRÍCIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA XAVIER E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por ANA SABINA 

XAVIER DANIEL E OUTROS contra decisão que negou seguimento ao seu 

Recurso Especial, mantendo incólume o acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais, assim ementado:

ADMINISTRATIVO - ÍNDICE URV - CONVERSÃO DA 

REMUNERAÇÃO - SERVIDOR DO PODER EXECUTIVO DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS. O servidor público estadual faz jus a aplicação da 

metodologia de conversão de remuneração estabelecida na legislação 

federal tão-somente se restar comprovado que a metodologia adotada 

pelo art. 1o. da Lei Estadual 11.510/94, declarado incidentalmente 

inconstitucional pela Corte Superior deste Egrégio Tribunal de Justiça, 

houver lhe causado prejuízo.

2.   Em suas razões recursais, reafirma a parte Agravante os 

argumentos trazidos no Apelo Especial, asseverando que a Lei Delegada Estadual 

de Minas Gerais 43/2000 não incluiu as perdas salariais existentes quando da 

conversão dos salários em URV.

3.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.652 - MG (2011/0039832-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ANA SABINA XAVIER DANIEL E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 

MILITARES DE MINAS GERAIS IPSM 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)
   PATRÍCIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA XAVIER E 

OUTRO(S)

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. URV. DIFERENÇAS 

SALARIAIS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. LIMITAÇÃO 

TEMPORAL. O TRIBUNAL DE ORIGEM CONCLUIU QUE A LEI 

DELEGADA MINEIRA 43/2000 PROMOVEU A REESTRUTURAÇÃO 

NA CARREIRA DOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES DO 

ESTADO, ABSORVENDO AS PERDAS DECORRENTES DA 

CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO EM URV. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a Corte de origem concluiu que, 

embora tenha havido perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei 

Delegada 43/2000, promoveu a reestruturação do sistema 

remuneratório do pessoal da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros 

do Estado de Minas Gerais, absorvendo todos os prejuízos causados 

pela conversão da moeda. Dessa forma, é cabível a limitação temporal 

do pagamento, conforme entendimento firme da jurisprudência deste 

Tribunal. 

2.   Cabe asseverar que a revisão do entendimento 

esposado pelo Tribunal de origem acerca da limitação temporal do 

direito à recomposição das perdas remuneratórias à vigência da Lei 

Delegada Mineira 43/2000, demandaria não só imprescindível 

revolvimento do acervo fático-probatório delineado nos autos, mas 

também da legislação local, sendo inviável tal discussão, na via eleita, 

ante o óbice contido nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, esta última 

aplicável por analogia. 

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da Agravante, razão não lhe 
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assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Quanto à questão relativa à compensação das perdas 

decorrentes da conversão da remuneração em URV, o acórdão recorrido não 

destoa da orientação da jurisprudência desta Corte.

3.   Por ocasião do julgamento REsp. 1.101.726/SP, 

representativo de controvérsia, firmou-se, quanto à questão da conversão em 

URV, o entendimento de que não é possível a compensação entre o pagamento 

da recomposição decorrente da conversão da URV com posteriores reajustes 

salariais, haja vista sua natureza jurídica diversa. Eis a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. PROCESSO CIVIL. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL TIDO 

COMO VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA 

SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  CONVERSÃO 

DE VENCIMENTOS EM URV. APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 

8.880/94. DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO COM 

OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 

1. Se nas razões de recurso especial não há sequer a 

indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a 

conseqüente demonstração do que consistiu a eventual ofensa à 

legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o disposto na 

Súmula 284 do Excelso Pretório, com o não conhecimento do recurso 

no que toca à alínea "a" do permissivo constitucional.

2. De acordo com entendimento firmado por este Superior 

Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e 

Municípios, dos critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a 

conversão em URV dos vencimentos e dos proventos de seus 

servidores, considerando que, nos termos do artigo 22, VI, da 

Constituição Federal, é da competência privativa da União legislar 

sobre o sistema monetário. Divergência jurisprudencial notória.

3. Os servidores cujos vencimentos eram pagos antes do 

último dia do mês têm direito à conversão dos vencimentos de acordo 

com a sistemática estabelecida pela Lei nº 8.880/94, adotando-se a 

URV da data do efetivo pagamento nos meses de novembro de 1993 a 
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fevereiro de 1994. 

4. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 

8.880/94 não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na 

conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por se tratarem 

de parcelas de natureza jurídica diversa e que, por isso, não podem 

ser compensadas. 

5. Recurso especial conhecido em parte e provido.

4.   No entanto, no caso dos autos, a Corte de origem concluiu 

que, embora tenha havido perda remuneratória, a entrada em vigor da Lei 

Delegada 43/2000, promoveu a reestruturação do sistema remuneratório do 

pessoal da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros do Estado de Minas Gerais, 

absorvendo todos os prejuízos causados pela conversão da moeda. Dessa forma, 

é cabível a limitação temporal do pagamento, conforme entendimento firme da 

jurisprudência deste Tribunal. A propósito, confirma-se os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 

VENCIMENTOS. CONVERSÃO DA MOEDA. URV. PERDAS 

SALARIAIS. LIMITAÇÃO TEMPORAL. REESTRUTURAÇÃO DE 

CARREIRA. POSSIBILIDADE. LEI ESTADUAIS. PERÍCIA JUDICIAL. 

EXAME. SÚMULAS 7/STJ E 280/STF. OFENSA À COISA JULGADA. 

INEXISTÊNCIA.

1. Conforme jurisprudência desta Corte, embora não seja 

possível compensação de perdas salariais resultantes da conversão 

em URV com reajustes determinados por lei superveniente, é cabível a 

limitação temporal do pagamento quando há recomposição nos 

vencimentos decorrente de reestruturação na carreira dos servidores.

2. No caso dos autos, decidiu-se sobre o termo final do 

reajuste com base nas provas dos autos e nas Leis Estaduais 

43/2000, 84/2005 e 15.436/2005, que estabeleceram novo padrão de 

vencimentos, e, assim, o exame da controvérsia, tal como apresentada 

no especial, esbarra nos óbices das Súmulas 280/STF ("Por ofensa a 

direito local não cabe recurso extraordinário") e 7/STJ ("A pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

3. No que se refere ao artigo 467 do Código de Processo 
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Civil, verifica-se que não houve discussão a respeito da mencionada 

reestruturação de carreira durante a fase cognitiva do processo e, 

ademais, "por força do art. 741, parágrafo único do CPC, pode a 

Fazenda Pública suscitar em sede de embargos à execução a questão 

da limitação temporal do direito às diferenças decorrentes de Unidade 

Real de Valor - URV, tendo em vista que não incluída nos limites da 

coisa julgada objeto do título exequendo" (REsp 1.291.861/SC, 

Rel.Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 

23/5/2012).

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 

REsp. 1.321.157/MG, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.5.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. URV. 

CONVERSÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. 

REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA. NOVO REGIME JURÍDICO 

REMUNERATÓRIO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. POSSIBILIDADE. 

PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA. PRECEDENTE DO 

STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se 

no sentido de que as diferenças remuneratórias decorrentes da 

conversão dos proventos dos servidores em URV, embora não possam 

ser compensadas com reajustes posteriores, ficam limitadas no tempo 

quando houver ocorrido a reestruturação da carreira, com a instituição 

de um novo regime jurídico remuneratório. Nesse sentido: AgRg no 

AREsp 40.081/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, 

DJe 16/11/11.

2. Ajuizada a ação de cobrança mais de cinco anos após a 

reestruturação da carreira dos servidores que serviu de limitador 

temporal para as diferenças remuneratórias cobradas, incide na 

espécie a prescrição quinquenal, nos termos da Súmula 85/STJ.

3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp. 

1.302.854/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

10.5.2013).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
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PÚBLICO MUNICIPAL. URV. CONVERSÃO DA MOEDA. 

COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES REMUNERATÓRIOS 

CONCEDIDOS POR LEI MUNICIPAL. ACÓRDÃO RECORRIDO 

FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 

SÚMULA 280/STF. LIMITAÇÃO TEMPORAL DE DIFERENÇAS 

SALARIAIS. REESTRUTURAÇÃO DA CARREIRA COM INSTITUIÇÃO 

DE NOVO REGIME JURÍDICO REMUNERATÓRIO. POSSIBILIDADE. 

PERÍCIA TÉCNICA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. ALEGAÇÃO DE 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NECESSIDADE DE ANÁLISE DA 

NORMA MUNICIPAL E DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "C". 

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO DOS RECORRENTES. 

FUNDAMENTO INCÓLUME. SÚMULA 283/STF. DECISÃO MANTIDA.

1. A despeito da alegação de ofensa a dispositivos da Lei n. 

8.880/1994, o acórdão recorrido solucionou a controvérsia à luz das 

Leis municipais n. 7.235 e 7.238, ambas de 1996, circunstância que 

afasta a competência desta Corte para o deslinde das questões 

postas no recurso especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 

280/STF, segundo a qual "por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário".

2. As diferenças remuneratórias decorrentes da conversão de 

proventos de servidores em URV, conquanto não possam ser 

compensadas por reajustes ulteriores, admitem limitação temporal nas 

hipóteses de reestruturação da carreira com instituição de novo 

regime jurídico remuneratório. Precedentes.

3. No caso concreto, o laudo pericial aponta no sentido da 

inexistência de significativas perdas salariais com a reestruturação da 

carreira, por serem os percentuais de aumento superiores às perdas 

apuradas, conclusão esta inviável de reexame pela via especial, ante o 

óbice da Súmula 7/STJ.

4. A necessidade de apreciação de norma local e do conjunto 

fático-probatório dos autos inviabiliza a análise de eventual 

divergência, bem como o conhecimento do recurso especial pela 

alínea "c".

5. No tocante à incidência da prescrição sobre o exercício da 

pretensão dos servidores municipais, o fundamento utilizado pelo 

acórdão recorrido permaneceu incólume, uma vez que a petição do 

recurso especial deixou de refutá-lo. Incidência, por analogia, da 
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Súmula 283/STF.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 1.346.177/MG, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 2.5.2013).

5.   Cabe asseverar que a revisão do entendimento esposado 

pelo Tribunal de origem acerca da limitação temporal do direito à recomposição 

das perdas remuneratórias à vigência da Lei Delegada Estadual 43/2000, 

demandaria não só imprescindível revolvimento do acervo fático-probatório 

delineado nos autos, mas também da legislação local, sendo inviável tal 

discussão, na via eleita, ante o óbice contido nas Súmulas 7 do STJ e 280 do STF, 

esta última aplicável por analogia. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. URV. CONVERSÃO DA MOEDA. ACÓRDÃO RECORRIDO 

FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 

280/STF.

1.   Embora o recorrente alegue violação de matéria 

infraconstitucional, segundo se apreende dos fundamentos do 

acórdão recorrido, a matéria foi examinada à luz da aplicação das Leis 

Municipais 6.832/95; 7.012/95 e 7.235/97.

2.   Afasta-se a competência desta Corte Superior de 

Justiça para o deslinde das questões colocadas no recurso especial, 

se o tema foi resolvido no âmbito da legislação local.

3.   O exame de normas de caráter local é inviável na via 

do recurso especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do 

STF, segundo a qual por ofensa a direito local não cabe recurso 

extraordinário.

4.    Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AgRg 

no REsp. 1.225.376/MG, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

21.9.2011).

6.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0039832-5 REsp 1.245.652 / 

MG

Números Origem:  10024080438435  10024080438435001     24080438435  4384358820088130024

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA SABINA XAVIER DANIEL E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 

GERAIS IPSM 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

 PATRÍCIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA XAVIER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA SABINA XAVIER DANIEL E OUTROS
ADVOGADO : RENATA HELENA MAGALHÃES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DE MINAS 

GERAIS IPSM 
ADVOGADOS : BRUNO HENRIQUE DE SOUZA CARVALHO E OUTRO(S)

 PATRÍCIA GRAZIELLE NASTASITY MAIA XAVIER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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